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A PROTEÇÃO JURÍDICA DO CONSUMIDOR EM QUESTÕES RELATIVAS À SEGURANÇA ALIMENTAR 
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O consumidor atua de forma decisiva na exigência de alimentos com atributos gastronômicos, nutricionais, com qualidade e segurança. Essas exigências estimulam a pesquisa na produção de normas e no sentido de quantificar a produção de alimentos seguros e com qualidade. A proteção jurídica do consumidor impõe e pressupõe ações públicas e privadas visando incentivar o debate público e promover a publicação de pareceres científicos, bem como a imposição de rotulagem informativa. Nesse diapasão, estudos têm sido desenvolvidos, como este projeto, que tem como objetivo estudar os aspectos jurídicos da segurança alimentar na vida do consumidor. Isso será alcançado através da análise da legislação nacional, das normas técnicas de fabricação e de controle de qualidade, diagnosticando suas falhas, lacunas e aplicabilidade. Será utilizado o método comparativo, estudando-se a legislação de outros países, em especial dos Estados Unidos e da União Européia, verificando assim como as normas nacionais acompanham as inovações tecnológicas e a internacionalização dos mercados e cadeias agro-industriais. Serão ainda analisados os mecanismos de controle, tendo como referência visitas práticas a indústrias de alimentos da região e visitas ao PROCON/Viçosa. Preliminarmente, já se pode constatar que o Direito brasileiro encontra-se avançado nesta área, tendo dado início a políticas de proteção alimentar do consumidor com a promulgação do Código de Defesa do Consumidor, a atuação da Política de Alimentos da ANVISA com o amparo do Sistema Único de Saúde (SUS). Esse projeto tem como metas elaborar um estudo sistematizado das normas de segurança alimentar, contidas no sistema jurídico nacional e ressaltar a importância do princípio da precaução para os fornecedores na cadeia alimentar. Visa ainda propor um projeto de lei no sentido de obrigar a presença de responsável técnico no processo de produção e alimentos, com inclusão do seu nome na rotulagem dos produtos e registro do produto nos Conselhos competentes. 

